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RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO Nº 13 
PROCESSO Nº 182508/2016 – CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2016 
 
Objeto da Licitação: Concessão Administrativa para implantação, a gestão, a 
operação e a manutenção de 07 (sete) Unidades de Atendimento Ganha 
Tempo, localizadas nos municípios de Barra do Garças, Cáceres, Cuiabá (na 
região da grande Morada da Serra), Lucas do Rio Verde, Rondonópolis, Sinop e 
Várzea Grande, com vistas à implantação do PROGRAMA GANHA TEMPO. 
 
Requerente: MADRONA, CAMARGO, OKAWA, MENEZES, COSAC, MAZZINI, 
MININEL – SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
 
 
(Data de envio: 03 de junho de 2016, em conformidade com o item 16.5 do 
Edital). 
 
Esclarecimentos da Comissão de Licitação: 
 

Item Pergunta Resposta 

11.4.5. 

Anexo 

I, item 

7.2 

O Edital estabelece que: 
“11.4.5. O CONCORRENTE deverá 
tomar pleno conhecimento de toda a 
documentação que integra o EDITAL, 
sendo de sua inteira responsabilidade 
a realização de estudos que, a seu 
critério, considere necessários á 
elaboração da Proposta Técnica”. 
11.4.4.5.1. Os Anexos do Edital são 
documentos referenciais para a 
elaboração das propostas, não 
podendo a futura SPE utilizá-los para 
eximir-se de suas 
responsabilidades.”(destacamos) 
Colaborando com tal premissa do 
Edital, o anexo II – Modelos das 
declarações e dos compromissos 
Previstos no Edital, estabelece no 
Modelo 3 – Compromisso de 
disponibilização de Pessoal/Recursos, 
que o concorrente “declara, para os 
fins previstos no Edital, que 
disponibilizará pessoal/recursos 

Não. Considerar a literalidade da 

redação do Termo de Referência, 

item 7.2: 

 

“7.2 Gestão de Pessoas 
(...) 
Será de responsabilidade da 
Concessionária recrutar, 
selecionar, contratar e treinar os 
ocupantes dos postos de trabalho 
relacionado às atividades de sua 
competência (gestão, operação e 
manutenção das unidades de sua 
competência (gestão, operação e 
manutenção das UNIDADES 
GANHA TEMPO), conforme 
quantitativos estabelecidos no 
Apêndice II – Quadro de Pessoal.  
(...) 
O pessoal a ser recrutado e 
selecionado pela 
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humanos necessários e suficientes à 
prestação dos Serviços, durante todo 
o prazo da CONCESSÃO 
ADMINISTRATIVA.”(destacamos) 
Noutro passo, o Anexo I – Termo de 
Referência se apresenta com a 
seguinte redação: 
“7.2 Gestão de Pessoas 
(...) 
Será de responsabilidade da 
Concessionária recrutar, selecionar, 
contratar e treinar os ocupantes dos 
postos de trabalho relacionado às 
atividades de sua competência 
(gestão, operação e manutenção das 
unidades de sua competência 
(gestão, operação e manutenção das 
UNIDADES GANHA TEMPO), 
conforme quantitativos estabelecidos 
no Apêndice II – Quadro de Pessoal.  
(...) 
O pessoal a ser recrutado e 
selecionado pela CONCESSIONÁRIA 
deverá atender ao quantitativo 
estabelecido no Apêndice II – Quadro 
de Pessoal, bem como à formação de 
um cadastro de reserva, que 
viabilizará a reposição de funcionários 
de forma imediata, em função de 
turnover e de outras concorrências, 
de forma a que não haja interrupção 
ou prejuízos na realização das 
atividades de responsabilidade da 
CONCESSIONÁRIA e, 
consequentemente, impactem no 
funcionamento das unidades.” 
Por sua vez, a minuta do Contrato de 
Concessão assim estabelece: 
“4.8. Na prestação dos Serviços, a 
CONCESSIONÁRIA terá liberdade na 
direção de seus negócios, 
investimentos, pessoal, material e 
tecnologia, observadas a legislação 
específica, as instruções e 
determinações do PODER 

CONCESSIONÁRIA deverá atender 
ao quantitativo estabelecido no 
Apêndice II – Quadro de Pessoal, 
bem como à formação de um 
cadastro de reserva, que viabilizará 
a reposição de funcionários de 
forma imediata, em função de 
turnover e de outras 
concorrências, de forma a que não 
haja interrupção ou prejuízos na 
realização das atividades de 
responsabilidade da 
CONCESSIONÁRIA e, 
consequentemente, impactem no 
funcionamento das unidades.” 
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CONCEDENTE, bem assim as 
prescrições do EDITAL e do 
CONTRATO.” 
Estabelecidas as bases editalíssimas 
sobre o tema, cumpre destacar que a 
própria lei de Concessões, ao tratar 
do gênero concessão deixa claro que 
esta modalidade contratual pressupõe 
a exploração dos serviços por conta e 
risco da concessionária (vide art. 2º 
da lei nº 8.987/95). Nesse sentido, 
Egon Bockmann Moreira esclarece o 
assunto, claramente aplicável às 
concessões administrativas, como no 
caso em tela: 

“Como em qualquer 
empreendimento sério, o 
interessado há de avaliar qual é o 
volume de receita e recursos que 
torne possível arcar com o 
planejamento, a execução do 
projeto e seus custos – estes 
compreendidos desde sua 
avaliação física e jurídica até a 
execução propriamente dita e 
respectiva margem de desvio nas 
projeções. 
Quando a lei dita que o 
interessado deve demonstrar 
a capacidade de desempenho 
do serviço por sua conta, faz 
derivação em sentido figurado 
da palavra “conta” – a fim de 
significar a obrigação 
contratual de projetar e 
realizar o investimento 
(capital, tecnologia e recursos 
humanos), combinada como o 
dever de prestar o serviço 
adequado e responder por 
suas próprias ações.” (Direito 
das concessões de serviços 
públicos, inteligência da lei 
8.987/1995. São Paulo, 2010, ED. 
Malheiros, p.109) 
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Diante desses pressupostos, favor 
confirmar o seguinte entendimento: 
Em atenção ao item 11.4.5.1 do 
Edital, Declaração 3 do Anexo II e 
Cláusula 4.8 da minuta do Contrato 
de Concessão, entendemos que as 
informações contidas no Apêndice II 
– Quadro de Pessoal são meramente 
referenciais para os licitantes tenham 
parâmetros para elaborar suas 
respectivas propostas, não sendo, 
portanto, obrigatória a observância 
de quantitativos de pessoal pela 
futura Concessionária, para a 
prestação dos serviços. Isso porque, 
a Concessionária estará imbuída de 
sua liberdade empresarial para tomar 
as decisões que tornem o serviço 
eficiente (nos termos do princípio 
contido no art. 4º, I , da lei nº 
11.079/04), sendo certo que sua 
remuneração e avaliação da 
prestação adequada dos serviços 
(principio constante do Capitulo ll da 
lei nº 8.987/95) se dará em função 
da aferição dos Coeficientes de 
Eficiência previstos no Contrato de 
Concessão (critérios objetivos para tal 
avaliação). Ou seja, a Concessionária 
tem plena liberdade para, atendendo 
os critérios de mensuração de 
desempenho de seus serviços, decidir 
pela contratação de quantos 
empregados quanto entender 
necessário para a prestação do 
serviço adequado. 

O entendimento está correto? 

 
Cuiabá-MT, 20/06/2016 

 
 
 

Marcos Roberto Sovinski  
Presidente da Comissão Especial de Licitação 


